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ANEXOI
TERMO DE REFERÊNCIA UNIFICADO

ODIETONSELEÇAO DE MELHOR PROPOSTA ATRAVES DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA
AQUISICAO DE GENEROS ALIMENTICIOS DIVERSOS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DIARIO DAS
DIVERSAS UNIDADES ADIVIINISTRATIVAS [SECRETARIAS] DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA
NOVA.
UNIDADES ADMINISTRATIVAS PARTICIPANTES DA ARP: SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA
(sEINFI=tA)z SECRETARIA DE EDUCACAO EASICA (SEDUC): SECRETARIA DE ARTICULAÇÃO
INSTITUCIONAL (SEAE: SECRETARIA DA ACRICULTURA, PECUARIA E RECURSOS HIDRICOS ISEACRII;
SECRETARIA DA CULTURA E TURISMO (sECUI.Tjz SECRETARIA DO ESPORTE E JUVENTUDE [SEIuv);
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO ISEAD); INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE MORADA NOvA
(IMAMN]; INSTITLITO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE MORADA NOVA (IPREMN) e
SECRETARIA DE FINANÇAS ISEFIN).
ORCÃO CERENCIADOR DA ARIE Secretaria de Eawzaçse Eàsizzzi ISEDUCJ;
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote;
FORNECIMENTO: parcelado;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata O presente edital;
LICITANTE: Pessoa Jurídica que participa desta licitação;
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação juridica, qualificação técnica e economico-financeira e
regularidade fiscal que seja exigida neste edlt.aI, do vencedor da fase de proposta de preços;
ADIUDICATARIA: Pessoa juridica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto;
CONTRATANTE: O Município de MORADA NOVA que É signatário do instrumento contratual;
CONTRATADA: Pessoa juridica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e E signatãria do contrato com
a Administração Pública;
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que
realizará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação,
abertura, condução dos procedimentos relativos aos lances e ã escolha da proposta ou do lance de menor
preço, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de
apoio e recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no
minimo, U2 (dois) servidores que prestarão a necessaria assistência ao Pregoeiro durante a realização do
pregao;
AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do Orgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir
O objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório, decidir
sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do
Pregoeiro, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da
licitação por meio eletrônico e promover a celebração do contrato:
PMMN: Prefeitura Municipal de MORADA NOVA:
o.O.uz Diario Oficial da Uniao; Q/
'D.O.M: Diário oficial dos Municípios; `
ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o Município de
MORADA NOVA, mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor a partir de DS de junho de 2017,
https:j_¿bIIComg[;¿g' 5.gom¿[jgmg¿PubIiç¿ççgss "Acesso Identificatlo no link - acesso publico".

ORIGEM, MODALIDADE, CRITERIO DE JULGAMENTO E DA FUNDAMENTAÇÃO LECAL
O preserite termo de referência é oriundo da Solicitação de Despesa procedente das Secretarias
participantes da A.R.P., conforme especificação do item abaixo discriminado.
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Deverá ser adotada a modalidade licitatoria PREGÃO na forma ELETRÔNICA, para REGISTRO DE PREÇOS,
tendo com critério de julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei Federal nfl
10.520, de 17/07/2002 -- Lei que Regulamenta O Pregão, e tem como subsidiaria a Lei nã 8.666, de
21/06/1993 e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei nE 8.078, de 11/D9/1990 - Codigo de
Defesa do Consumidor, Decreto nfl 6.204/07, Lei Complementar ng 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei
Complementar OE 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nfl 155/2016, de 27 de Outubro de
2016, Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Federal 12.44-0 de 07 de julho de 2011
que altera o titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes.

JUSTIFICATIVA
Com a determinação de cumprir a Lei Federal nfl. 8.665/93 de 21 de junho de 1993, com todas as suas
Alterações posteriores e as demais Leis que regem os procedimentos licitatórios, é que elaboramos O
presente Termo de Referência para nortear a aquisição de gêneros alimentícios diversos destinados ao
atendimento diário das diversas Unidades Administrativas [Secretarias], deste municipio, para que no
procedimento legal, seja efetuada a seleção de proposta mais vantajosa para a Administração Pública
Municipal, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a contratação de empresa que pratique
preços de mercado e qualidade nos produtos, visando ã formação de contrato.

Este termo segue o rito referente ao Artigo 69, Inciso lll da Lei 8666/93, alterada pela Lei nfl 8883/94, ao
disposto no Artigo 39, incisos l, ll e Ill da Lei 10.520/2002 elaboramos o presente Termo de Referência para
nortear a compra dos produtos objeto deste termo para atender as necessidades das Secretarias
Requisitantes, para que O procedimento se torne legal, seja efetuada a seleção de proposta mais vantajosa,
tendo por finalidade definir elementos que norteiam a coiitratação de empresa que pratique preços de
mercado e qualidade nos produtos, visando à formação de contrato.

Vale salientar que, as quantidades ofertadas através do Termo de referência retro mencionado, trata~se dos
levantamentos realizados das secretarias requlsitantes deste processo, e de forma a comtemplar os
exercícios de 2021/2022.

Ressaltamos também a não Obrigatoriedade das quantidades totais mencionadas, somente será
contratado as quantidades necessarias para O atendimento diario anual de cada orgão.

OBJETIVO
O presente Termo de Referência tem por Objetivo o levantamento e caracterização das especificações dos
produtos a serem adquiridos, buscar no mercado O orçan¬Iento dos custos e indicação da disponibilidade
dos recursos Orçamentários para fim de balizar a contratação, assim como estabelecer prazo, local de
entrega, forma de fornecimento, pagamento e condições de execução contratual do objeto, e, que O
procedimento legal seja efetuado a seleção de proposta mais vantajosa para a administração pública
municipal, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a Contratação de empresa para a futura
contratação do presente termo.

ESPECIFICACAO DO LOTE
LOTE ÚNICO
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LÍMPIDG. EMBALAGEM
PLASTICA, NÃD EUEADA.
EETUEADA, |Nv1DLADA,L1\/EE
DE IMPUREZA. UMIDADE,
INSE'1`Ú5.MlERORGANI5M05 E
0U'l"l¡1AS IMPUREZAS QUE
cDM1=EDME*1'AM D
ARMA3ENAMEN'l*0. CDM
DADDE DE1DEN*1"IFICAÇÃO D0
PRODUTO. MARCA D0
FAEiRIC.ANTE, PFLAED DE
VALIDADE E PEEG LÍQUIDD.
GÂRÉ›°^.F@.3_0HT.@5-

3.

3.

AGUA M¡N'EB.AL - 1!
QUALIDADE, SEM GAE.
LÍMPIDD. EMBALAGEM
PLASTICA, MAD EUEADA,
ESTUFA DA, 1Nv1DLADA,L1vEE
DE IMEUEEEA, UM¡DADE,
INEETDE, MIGEUAGANISMDS E
DUTEAE 1M1=UAEEA5 QUE
CDMPEUMETAM G
ARMAEENAMENTD. CUM
DADDE DE IDENTIEIGAÇAD DU
EEDDUTU, MARCA DG
EAEEIGANTE, PEAEG DE
VALIDADE E FEED LÍQUIDD.
EM EALAGEM 1.5 LITEDS.

H- -_-I I I_I_I .

UND 50 1.500 1.000 500 B0 10 130 3.360
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AI-ll-FI--|"|..||-\ I-ItfllAGUA MINERAL, - 1°
QUALIDADE, EEM GAE,
LíM1='| DG, EMBALAGEM
I'-'LA5T1GA, NÃO EUEADA,
ESTU FADA, 1Nv1DLADA,LwEE
DE IMPUEEEA, UMIDADE.
INEETDE, MIEEDEGANISMDS E
DUTAAE IMPUEEEAS QUE
GDMPRGMETAM U
ABMAEENAMENTD, CDM
DADDE DE IDENWIGAÇAD DD
PEDDUTU, MAREA DD
FAEIUGANTE. PEAE9 DE
UALIDADE E FEED LIQUIDU.
EM EALAGEM sun ML.
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4.

CAFE PACUTE 2500
TEADIGIDNAL -EM PÓ
HDMDGÊNEÚ, TDRRADD E
MDÍDD. ABDMA E EAEDE
CAIAACTEBIETIGDE DE GAEE.
'DPG EUAME DU EDETE
EMBALAGEM A VAGUD EM
PAGDTE DE 250 GEAMAE,
CUM DATA DE VAMDAÇAD
MÍNIMA DE 05 MESES A DATA
DE ENTREGA. MAEGAE DE
REEEEENGIA [SANTA GLAEA,
3 CÚRACDES, PILAO.
NESCAFE DU CDM
QuAL¡DA1_;E__EQU¡vALENTE]

5.
AÇÚGAHYGEIETAL EEANGD -
DE DEIGEM VEGETAL.
GDNEEFFUÍDD
EUr~JDAMENTALME¿~¿1_¬_E EUA

í.¡1.¡ I I \1||.I.íI-ír¬ 1 “DW
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ADDÇANTE LIDUIDG -
DTETETIGD, SEM ASPARTAME
E SAGARINA, EMBALAGEM
PLASTIGA GGM 1GGML, GDM
DATA DE vA1..IDAr;AD MÍNIMA
DE UA MESES A DATA DE
ENTREGA. SEM PRESENÇA DE
DANDS PISIGD§__E_§_U1EIEAS.
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AGEDEDLATADD EM P6 -I
MITAMINADU. DEMERÁ SEB
DBTIDD DE MATERIAS
PRIMAS SAS E LIMPAS
SENTAS DE MATÉRIAS
TERRDSAS. DE PARASITAS.
DETEITDS ANIMAIS, EASGAS
JE SEMENTE DE GAGAU E
DUTRDS DETRTTDS MEGETAIS;
ASPEcTDz PD RDMGGENED,
GDR ITITÓPRID DD TIPD.
EEETEG GARAGTERÍSTIGD E
SAEDE DDGE, PRDPRID. GGM
UMIDADE MAEIMA DE SPA.
INGREDIENTES: AÇÚCAR.
cAcAu EM PD SDLDVEL E SAL
REEINADD, NAD GDNTEM
GLDTEN, CDM DATA DE
vAI..IDAçAD MÍNIMA DE DE
MESES A DATA DE ENTREGA -
EMBALAGEM DE ADD

EISGDITD TIPD GREAM
GRAGRER - BISGDITD, TIPD
GREAM GRAGEER, CDM
DADDS DE IDENTIPIGAÇAD DD
PBDDIITD, MAREA DD
FAERIGANTE, DATA DE
EABRIGAÇAG, GDM DATA DE
vAI.IDAçAG MÍNIMA DE GS
MESES A DATA DE ENTREGA,
PESD LÍDUIDD. PAGDTE ADD
GRAMAS AGGNDIGIDNADDS
EM GADLAS DE SEG, GDM
DATA DE MALIDADE ATE DE A
MEE.-.¬ .L

íà _-I I _ mlil -I íirfl
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FCT Ç/
4000

5 10 5 20
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10 50 10 30 50

0.

BISGDITD DDGE TIPD MARIA
- BISGD1TD,TIPG MARIA, GDM
DADDS DE IDENTIEIGAGAG DD,
PRDDUTD, MARCA DD
PABRIGANTE. DATA DE
PABRIGAGAD, GEM DATA DE
VALIDA AD MÍNIMA DE DE'ÊMESES A_DATA DE ENTREGA.
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PESD LIDUIDD. EMBALAGEM
DUPLA, PAGETE -LEE
GRAMAS AGDNDIGIGNADES
EM SAGDS PLASTIGGS, ISENTD
DE__DANDSEÍS_IGDS ___ I I I-I-I lb-«lí _ _-I _ I I'I"I_ _

EDGE EM BARRA SABER
GDIABA _ GDM DATA DE
VALIDAGAD MÍNIMA DE DE
MESES A DATA DE ENTREGA,
EMBALAGEM DE SEDG GDM
19 000- ¬ _

PGT G/ IG SD I IE EE 00

_ |-

IDGURTE - SAEGRESI SALADA
DE FRUTAS, MARAGUIA,
MDRANGD, AMEIIIA DU
NATURAL ADDÇADD.
AGDNDIGIDNADD EM
GARRAFA PLASTIGA DE RBG
ML, GDNTENDD DATA D
PAERIGAI;AD, GDM DATA DE
VALIDAÇAD MÍNIMA DE DE
MESES A DATA DE ENTREGA.
INGREDIENTES.
INPDRMAÇDES NUTRIGIDNAIS
E NR DU REGISTRD ND SIP, SIR
ÚU ÊIEI- ._ .L

I _n _-1 _-I-I I_¡ |-I-I _ _

E GARAIITA Su 1 ES « 75

I
I _ 'I_I__-| I___I _ _ . |J.|__-_ _ ' _-|

FARINHA DE MILHD
ELDGADA - TIPD PLDGAG,
PRE-GDEIDA, SEM ADIÇAD DE
SAL, EMEALADA EM SAGDS
PLASTIGDS GDM SEDE.
GDNSTAR DATA DE
EABRIGAGAD E GGM DATA DE
IIALIDAGAD MÍNIMA DE IIS
MP-=II¬SADATA_._D " __._A

UND 300 50 50

._ _. L... _. G _ L _ ._

400

..L':.m E ENTREG .
LEITE DE PAGA LDNEA VIDA
INTEGRAL - DRT; INTEGRAL,
GAII-LA MIILTIPLATINADA
GARTDNADA DE 1 LITRD.
SAEDR NATURAL.
INI;IREDIENTESz LEITE
INTEGRAL, ESTABILIEANTE
GITRATD DE SÓDID E
MISTURA DE
ESTAEILIEANTES PARA LEITE
UHT. AI.ISENGIA DE
AMASSADDS DU
IIAEAMENTDS. INPDRMAÇAD
NUTRIGIDNAI. EM PDRÇAD DE
EEE MLz IIS GALERIAS, B,E G
DE GAREDIDRATDS, SG DE
PRDTEÍNAS E BSD MG DE
GALGID. SEM PRESENÇA DE
INSETDS DU IMPUREEAS.
REGISTRADD ND MINIS'I¬I'I-:RID
DA AGRIGULTURA, GDM DATA
DE MALIDAGAD MÍNIMA DE EE
MESES A DATA DE EN__T__IzIEGA.

L 50 35 50
125

LEITE EM PD INTEGRAL -
LEITE, INTEGRAL, EM PG,
DADDS DE IDENTIPIGAI;AD.
MARGA DD PABRIGANTE,
PESG I_.ÍI;_UIDD, REGISTRD ND

-___ J I __ H  _ I _ I ___ |

PET cf ED SD SD

._. .¬ . -. L_
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I MINISTÉRID DA SAÚDE E/DLI

MINISTEIIID DA
ADEICDLTIIAA. EMEALACEM
ALIIMINIEADA, PACDTE DE
:DDE CDM DATA DE
EAEEICAÇAD E CDM DATA DE
MALIDAÇAD MÍNIMA DE IIS
MESES A DATA DE EN'I¬FIEDA.

I I FI I-IITI -1_'Íí'I Ií I-ILI i I
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15.

16.

I 11'.

 __II.

MAIIEAEINA CDMDM -
VECETAL IADTE ESIICES. CDM
DATA DE VALIDACÃD MÍNIMA
DE DE MESES A DATA DE
EHIEEEA-. .

UND 511] 15 20 BE

ÓLED DE SDIA - ÓLED
MECETAL. DE SDIA.
CDMES'I'IvEI,, PIIED.
I'~:I-:I¬'II~IADD, EICD EM
MITAMINA E, CDM DADDS DE
IDENTIFICAÇÃD DD
I-¬IIuDu'I'*D, MARCA DD
FAEEICANTE. CDM DATA DE
VALIDACÃD MÍNIMA DE DE
MESES A DATA DE ENTEEDA E
PESD LIQUIDD, EMBALAGEM
PLÁSTICA SDII MI.
PÃD - MASSA FINA, TIPD
IIAMEÚEDUEE CDMMISTD
DE FARINHA DE 1'EII;IC¬, AGUA.
SAL E EEIIMENTD QUIMICD,
ACDNDICIDNADDS EM SACDS
DE I=DI.1IS"I*ILEND ATIÍIIIICD5.
EISSISTENTE E
TRANSPARENTE. DADDS DE
IDENTIEICAÇÃD.
PEDCEDÊNCIA.
INEDIIMAÇIÍIES
NIITAICIDNAIS, QUANTIDADE
DD PEDDETD. DATA DE
EASEICAÇÃD, CDM DATA DE
MALIDAÇÃD MÍNIMA DE IIS
MESES A DATA DE ENTEEISA,
IAACDTE CDNTENDD 1II
UNIDADES TDTALIEANDD
SIIIIE. __” A A

I | ¡_¡¡.n.I 2J 

UND 5D 10 lü 7U

J I-I-I-I_ I PH

I

PCT C/1D 2D Eu ED SD

I_í-_ L' '-'í H

15.

1

151.

PAD CAEECA - EAD PARA
CACHORRO QUEN'1`E CUM CDR
E CHEIED CAEAC'1*EEISTIEDS
DD EIIDDUTO, CDM AUSÊNCIA
DI-_: SLJIIDADES. DEIETDS
ESTEANI--IDS E SEM MDFDS,
CDM PESD UNI'I'ÁE|D DE 50
CEAMAS CADA. EMEALACEM
PIIAETICA, EESISTEI~I*1'E.
INCDLDE, A'TÓIIICA, CDM
DATA DE MALIDAÇÃD MÍNIMA
DE DE MESES A DATA DE
EN'I`REGFI. LACRADEI CUM
CAPACIDADE DE 1D
UNIDADES. EMBALAGEM

PCT C/10 ED EU É-*U '?Ú

EflflSE¬ E
PÚLPFI DE FRUTAS -
SA ISDAES _ DWEESDS. IIND SII SII Su Eni ISII
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I_IíI'\ IF *I I 'ln II ICDNGELADA, SELECIDNADA.
ISENTA DE EDNTAMINAÇAD;
ACDNDICIGNADA EM SACD
PLASTICD DE PDI.IETILEND.
CDNSTAR A DATA DE
EAEEICAÇAD. CDM DATA DE
IIALIDAÇAD MÍNIMA DE IIS
MESES A DATA DE ENTREGA E
NP DD EEGISTRD DD MAPA,
II_N_IDADE ADD GRAMA.

¬I

Ii-III í

-I-

-I-íI-I-

I 21.

20.

22

E3.

2-'11-.

RAI'-TTADDRA N"A"I*"uRAL - EM¬
CUEDS, ACDNDICIDNADDS EM
SAGDS PLASTICDS ATDIIICDS.
EM PACDTES DE ISIIG.
:SENTDS DE DANDS FÍSICDS
E/DU MICRDEIDLDGICDS CDM
.IATA DE PAERICAÇAD E ND
CDM DATA DE MALIDAÇAD
MÍNIMA DE DE MESES A DATA
DE ENTREGA.

UND EU 15

HJ-1 I 

REPRIGEEANTE SAEDE CDLA
- EMEALAGEM PET CDM E
LITRGS, EMEALAGEM
PLASTICA, RESISTENTE. CDM
DATA DE VALIDAÇAD MÍNIMA
DE DE MESES A DATA DE
ENTREGA. ISENTDS DE DANDS
FISICDS E/DII
MICIIDEIDLDEHICDS.

UND

IIII I-I--Ii!-I II |_-I-I _ Il III

20

I. _Ç I¡._l.- I

30 20 20 90

"`E"EPRIGER.A NTE SAIÍDR
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agilidade no julgamento do processo. A realização de diversas contrataçães atraves do criterio de
julgamento menor preço por Item, para o objeto em tela se torna inviável por diversas fatores como: Falta
de padronização, necessidades de muitos servidores para gerenciar e fiscaliaar os diversos contratos, perca
de economia de escala e inviabilidade técnica, além do número reduzido de servidores para gerencias os
diversos contratos possiveis. Destarte, podemos concluir que a definição da objeto da licitação pública e as
suas especificidades são dlscricionárias, competindo ao agente administrativo avaliar a que a interesse
público deinanda obter mediante a contratação.

Acreditamos, inclusive, que tal agrupamento [MENOR PREÇO POR LOTE) irã resultar em considerável
ampliação da competitividade, pois as valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, devendo
assim aumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos mais vantajosos, tenda
em vista que ela recebera mais propostas, beneficiando a eficiencia das contratos administrativas. A
Administração, cam essa decisão justificada, visa aumentar a desconto oferecido pelas empresas licitantes
devida ao ganha de escala na fornecimento de todas as peças licitadas, bem cama facilitar e otimizar a
gestão da contrato, pais casa as itens sejam divididas entre várias licitantes, qualquer atrasa por parte de
qualquer um deles poderá camprameter tada o planejamento da prestação de serviços objeto da presente
contratação, que visa atender o interesse Público.

importante salientar ainda que esta Administração pretende contratar serviços que no seu contexto
geral são da mesma natureza, tendo a certeaa que aglutinando os itens em LOTES poderá gerar aos
licitantes ganhadores uma maior economia de escala que, certamente, será traduzida em menores preços
em sua proposta global.

Sobre este tema, podemos citar a obra "Temas Polãmicos sobre Licitações e Contratos", vários autores, da
editora Malheiros, na página 74, o seguinte trecho:

"(...) em geral, a economia de escala é instrumento fundamental para
diminuição de custos. Quanto maior a quantidade a ser negociada,
menor o custo unitário, que em decorrência do barateamento do custo
da produção (economia de escala na indústria), quer porque hd
diminuição da margem de lucro (economia de escala geralmente
encontrada no comércio)

Corrobora do entendimento supramencionado, em julgado, o Tribunal de Contas da União, quando decidiu
pelo indeferimento de pedido de divisão do objeto licitado em itens, por considerar que a reunião do objeto
em um único item, desde que devidamente justificada pela área demandante ou pelo pregoeiro, afasta a
possibilidade de restrição indevida ã competitividade. [Acórdão 1.167/2012 - TC 000.431/2012-5 - TCU -
Plenário - Relator: jose Jorge).

Essa mesma Corte se pronunciou através do Acórdão nã 732/2008, no seguinte sentido: @/

" a questão da viabilidade do ƒracionamento deve ser decidida com
base em cada caso, pois cada obra tem as suas especificidades, devendo
o gestor decidir analisando quai a soiuçdo mais adequada no caso
concreto".

Dessa forma, verifica-se que a entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a divisão do ohjeto
em itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opção mais
vantajosa para a Administração Pública, desde que não haja restrição ã competitividade.
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Assim, dentro da competencia discricionaria que e assegurada ã Administração, optou-se por adotar o
criterio de julgamento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado as necessidades e eficiencia
administrativas no presente caso.

REFERENCIAL DOS PREÇOS
Os preços de referência foram estimados com base nas cotaçães realizadas pelo Setor de Cotação de Preços
do Municipio de MORADA NOVAXCEI, anexadas aos autos deste processo.

aos Documentos os ansiuvação
1. A licitante devera apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e
numeradas, de preferência, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na conferência e exame
correspondentes:
1. Os interessados não cadastrados no Municipio de MORADA NOVA/CE, na forma dos artigos 34 a S7 da
Lei NP. 8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos
documentos abaixo relacionados (subitens 6.2 ao 6.4), os quais serão analisados pelo pregoeiro quanto a
sua autenticidade e o seu prazo de validade.

2. HAeiLn¬açAa juRiulca
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da junta onde
opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia[s) do[s) CPF e
RG ou Carteira de Habilitação do[s) socio(s) da empresa.
b. ATO CONSTITIJTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor, devidamente
registrado no registro público de empresa mercantil da junta Comercial, em se tratando de sociedades
empresarias e, no caso do sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro da
junta onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da[s) capiafs)
do[s) CPF e RG ou Carteira de Habilitação socio do[s) da empresa.
c. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório
de Registro das Pessoas jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartorio de Registro das Pessoas jurídicas
do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo orgão competente,
quando a atividade assim o exigir.
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no casa de cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos:

I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71;
Il] Comprovação da composição dos orgãos de administração da cooperativa [diretoria e conselheiros),
consoante art. 47 da lei 5.764-/71:
III) Ata de fundação da cooperativa: @/
IV] Ata da assembléia que aprovou o estatuto social;
V) Regimento interno com a Ata da assembléia que o aprovou:
VI) Regimento dos fundos constituídas pelos cooperados com a Ata da assembleia que os aprovou;
Vil) Editais das O3 últimas assembléias gerais extraordinárias.

3. REGU LARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas (CNPJ).
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3.3. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houver,
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto
Contratual.
3.3. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de
debitos relativa aos tributos federais e divida ativa da União (inclusive contribuições sociais), com base na
Portaria Conjunta RFB/PGFN NS. 1.751/14.
3.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de
débitos para com a fazenda estadual de seu domicilio.
3.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa de
débitos municipais de seu domicilio ou sede (Geral ou ISS).
3.6. Prova de regularidade relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) mediante a
apresentação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF).
3.7. Prova de inexistiincia de debitos inadimplidos perante a justiça do Trabalho, mediante apresentação de
certidão negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei ng 5.452, de ZIP de maio de 1943, e considerando o disposto no art. 39 da Lei nã 12.440, de 7 de julho de
2011.

«il ouatiricação econômico-FINANCEIRA
4.1. Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercicio social (2019),
já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta Comercial, que comprovem a
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, o
balanço devera ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diario - estes termos
devidamente registrados na junta Comercial - constando ainda, podendo ser atualizados por Indices
oficiais quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação da proposta, na forma do artigo
31, inciso I, da Lei 8.665/93 e alterações posteriores, e, ou, no caso de empresa optante pelo simples
nacional, declarada em credenciamento, podera apresentar: cópia da Declaração de informação
Socioeconõmicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa juridica e respectivo recibo de entrega em conformidade com
o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional;
4.2. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial, em
jornal de grande circulação e do registro na junta Comercial;
4.3. No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de
abertura e encerramento do Livro Diario - estes termos devidamente registrados na junta Comercial -
constando ainda, no balanço, o número do Livro Diario e das folhas nos quais se acha transcrito por
contador registrado no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa;
4.4. No caso de empresa recem-construida (há menos de 01 ano), devera ser apresentado o balanço de
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta Comercial, constando no
Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial,
devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou
representante legal da empresa.
4.5. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação judicial ou Extrajudicial expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa juridica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão
Negativa das Distribuidores Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for
expresso sua validade.
4.6. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de
emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.
4.7. CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações a movimentações da empresa), emitida pela junta
Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da
licitação.

PREEFEITIJFIA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CACTRO. N". TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARAF CEF E294-IÍI.DDO

CNPJ DT TE! BI!-ÚIIJIÍIO1 DEI - COF DE SEO 'IT1-4 E MAIL' Ilt:itai:ao|'|'In@uutlünIt com hr

. ,ta



of'"*

1 17-'I

I I

- II_lI\-IIIIIICa.
_;QRgsEsmoo oo oEARÁ

PREFEITURA IvIUI~IIc:IPAL DE IvIoRAoA Nova
I) No caso da licitante ser filial terã que apresentar as certidões de sua filial e matriz.
II) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "6.4.5" acima.

s. aUAI.I1=Ic.=tçÃo Tecnica
5.1. Apresentar Atestado em papel timbrado do orgão (ou empresa) emissor, 
 devendo conter, no mínimo, as seguintes informações:
a) razão Social, CNP] e dados de contato do orgão (ou empresa) emissor;
bj descrição do objeto contratado jggzz egpggíiijcidgdg dg çgçja lgtgjz
c) prazo de entrega dos produtos, e;
d) assinatura e nome legível do responsavel pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser utilizados
pela PM R/CE para comprovação das informaçoes.

a. asivuus aocuiueivros as H.‹-InII.ITAçÃo
6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei NP. 9.554/99, e ao inciso XXXIII, do art. 79
da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz,
a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital.
6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada ínidõnea para licitar ou
contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei NP. 8.666/93 e da
inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §29, da Lei NP.
i3.666ƒ93).
6.3. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas atraves deste Edital.
6.4. Alvarás emitidos pelos orgãos competentes (Alvará de Funcionamento e Sanitário), emitido pelos
orgãos competentes da sede da empresa;
6.5. Apresentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de MORADA NOVA
do(s) socio(s) e/ou proprietário da empresa.
6.6. Cadastro Nacional de Empresas inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (wwgggprIi'talcl_ati'aqgpa'-1'e1ic`;¿I,g_ovjzimfi
6.7. Cadastro Nacional de Condenaçoes Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de justiça (g1~,5,g,j,;p`|.j`u5.j;1:¿ii¬Iiprob1`dggjg a di:i1¿g¬,;'ipsujtgj; Izegpg ;;¡'çjI1.pl1p)
6.8. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Município de MORADA NOVA/CE, a documentação
mencionada supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC)
junto ao Município de MORADA NOVA- CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de
acesso aos dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja
autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo pregoeiro.
6.9. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Municipio de MORADA NOVA/CE devera
também encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
6.10. Sera inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação,
bem como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas.
6.11. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto
aos documentos exigidos neste certame, devera apresentar declaração, fazendo constar em tal documento
também a declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vicio, no prazo de 05
(cinco) dias úteis conforme dispõe o art. 43, §1'=i da Lei Complementar NP. 123ƒ06.
6.1.1.1. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito ã
contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. E1 da Lei NP. 8.666/93, sendo facultado ao
Municipio de MORADA NOVA/CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
assinatura da contrato, ou revogar a licitação. Q/
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Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNP]
da matriz, ou se o licitant.e for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do CNP] da filial,
exceto quanto á certidão de debitos junto ã Receita Federal, por constar no proprio documenta que e valido
tanto pa ra a matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do FGTS, quando o
licitante tenha o recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar documento
comprobatório da autorização para a centralização;

Parágrafo Segundo: Se a licitante for a matriz e a fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os
documentos deverão ser apresentados com o número do CNP]/MF da matriz e da filial simultaneamente;
ou serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNP]/MF da filial aqueles
documentos que, pela propria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores,
sujeitar-se-á ás penalidades previstas na legislação.

DA Aujuoicaçño E Homotooação DA ATA os ReoIsTRo oz Puaços - ARP
1. A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser
tambem adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará exclusivamente a
cargo da Autoridade Competente.
2. A homologação dar-se-á exclusivamente pela autoridade competente.
3. Apos a homologação do resultado da licitação, os preços ofertados pelos licitantes vencedores dos lotes,
serão registrados na Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o Anexo do edital.
3.1. Será incluído, na respectiva Ata o registro dos licitantes que aceitarem cotar o produto/serviço com
preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.
4. Os licitantes classificados em primeiro lugar terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a cantar da data do
recebimento da convocação, para comparecerem perante ao gestor a fim de assinarem a Ata de Registro de
Preços. O praao de comparecimento poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que ocorra
motivo justificado e aceito.
S. Quando o vencedor não comprovar as condições habilitatorias consignadas neste edital, ou recusar-se a
assinar a Ata de Registro de Preços, poderá ser convidado outro licitante pelo pregoeiro, desde que
respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatorios e feita a
negociação, assinar a Ata de Registro de Preços.
6. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as
ocorrências relevarites.
7- A autoridade superior competente do orgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não
homologar ou revogar o presente processo, por razoes de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação por escrito.

DA ASSINATURA DO CONTRATO
1- O Município de MORADA NOVA, com a intervaniência da SECRETARIA, assinará contrato com a(s)
vencedora(s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data da convocação expedida
por esse orgão, sob pena, de decair do direito ã contratação, podendo ser prorrogada somente uma vez,
quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante.
2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação
regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e
da adjudicação atraves do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro, sem prejuizo da
aplicação das sanções cabíveis.
3- O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante,
observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação, e assim
sucessivamente.
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4- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar
de entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento
da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-
se de modo inidoneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de
MORADA NOVA e será descredenciado no cadastro do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem
prejuizo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominaçoes legais.

DA FONTE DE RECURSOS
1. As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos da Prefeitura
Municipal de Morada Nova, a ser informada da lavratura do contrato.

oAs ALTERAÇÕES E FIscAt1zAcAo Do coI~ITa.ATo
I - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro proprio
todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário ã regularização de falhas
ou defeitos observados.
2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vícios redibitorios, e, na ocorrência
desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 70 da Lei Federal nã 8.666/93 e suas alterações.
3 - O representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ã regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
4 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
suprimida ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação,
facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § lã e 2
ã, inciso ll da Lei nã 8666/93.
5- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
suprimida até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ lã e 2ã, da Lei nã
8.666/93.
6- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes licitadas, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessárias.
7- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressoes resultantes de acordo entre as partes.

DA ENTREGA ao oajt-rro, DA ranma os PAGAMENTD e oo assouitlaiuo economico
Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autonoma e se submeterão igualmente a todas
as disposiçoes constantes da Lei Nã. 8.666/93, inclusive quanto ãs prorrogaçoes, alteraçoes e rescísoes.

DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição de
ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e
disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-simile ao seu número de
telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do cadastro
municipal.
2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que
receberá o atesta declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condiçoes:
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a) Nos locais determinados pela secretaria requisitante do presente processo licitatório indicado na Ordem
de Compra;
lo] No prazo de no maximo de após o recebimento da Ordem de Compra no
horário de 07h ãs 13h [horario local), nos looais definidos pelos orgãos contratantes.
3. O aceite dos produtos pelo õrgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vicio de
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos
produtos entregues.
4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra. observando rigorosamente
as especificações contidas no Instrumento Convocatdrio, no Termo de Referencia e observações constantes
de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
5. Para os produtos objetos deste certame, devera ser emitida fatura e nota fiscal em nome do dafs)
unidadefs) gestorafs) do Município de MORADA NOVA/CE.
5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
unidade[s) gestora[s).
6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusarã, devendo ser de imediato
ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro] horas adequados às supracitadas condições, sob pena de
aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
6.1. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações
contidas no Termo de Referencia, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta
de preços, bem ainda as normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de
todos os impostos, taxas e quaisquer õnus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do
fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a]A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b]Responsabilizar›se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão interessado.
6.3. O pagamento somente será efetuado apos o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
163.1. O "atesto" fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os serviços efetivamente prestados.
6.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apos a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.
6.5. Serã efetuada a retenção ou giosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem prejuizo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
6.5.1. Não produziu os resultados acordados;
6.5.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
6.6. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
6.7. O pagamento serã efetuado por meio de Ordem Bancária de Credito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
6.8. Serã considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
pagamento.
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6.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada,
que porventura não tenha sido acordada no contrato.
6.10 - Ocorrendo atraso no pagamento. desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma.
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação
do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-Dl), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no
periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o criterio "pro-rata
temporis" para as atualizações nos subperiodos inferiores a 30(trinta) dias.
6.11 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao i`indar os vínculos deste Contrato por esgotamento
do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
6.12- Serão descontados de (forma integral ou parcelada] sobre o valor da fatura. os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.
6.13. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que
observado o interregno minimo de U1 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste.
6.14. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE. ocorrida no periodo acumulado em 12 (doze) meses,
adotando-se a seguinte formula: Pr = P + [P x V), Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual [antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V] significa o acréscimo ou
decréscimo de preço decorrente de reajuste.
6.15. CONTRA'I`ADA, para obter direito ã correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondencia ã
Secretaria, explicitando a forma de aplicação do indice e o valor reajustado em até 02 [duas] casas decimais.
6.16. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo,
ocorrerá a preclusão do direito;
6.17. Tambem ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o
contrato.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
1-Solicitar a execução do objeto ã CONTRATADA atraves da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.
2-Proporcionar ã CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante
estabelece a Lei Federal na 8.666/1993 e suas alterações.
3-Fiscalizar o objeto deste contrato atraves de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providências da CONTRATADA. que atenderá ou justificará de imediato.
4-Notificar a COIWRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
5-Efetuar os pagamentos devidos ã CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
6»Dete rminar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e
passível de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis trabalhistas.
7-Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
6-Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
'-3-Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
10-Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
11-Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução
deste Contrato.
12-Receber o objeto do contrato, atraves do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização. em
conformidade com o art. 73,11, da Lei nfl õ.666ƒ93. Q/
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ons oanioações DA ÇDNTRATADA
1-Entregar os produtos/equipamentos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
4- Arcar com eventuais prejuizos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais,
transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis
trabalhistas e especificas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução
contratual.
6 -« Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante. salvo quando implicarem em indagações de caráter tecnico, hipótese em que serão
respondidas no prazo de 24 [vinte e quatro] horas.
'7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Gestor
do Contrato.
B - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconf`ormidades com as especificações constantes no Termo de Referência. contado da sua notificação.
10 - Remover. as suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas,
e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento,
providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue
oficialmente.
11 - Efetuar a entrega do objeto, em embalagem do fabricante, lacrada. em perfeitas condições, conforme
especificações. prazo e local constantes neste Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal.
na quai constarão as indicações referentes a: marca. fabricante, modelo. procedência e prazo de garantia ou
vaüdade.
12 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto. de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a
27, do Codigo de Defesa do Consumidor [Lei nã B.07B. de 1990];
13 - Observar, no que couber, o Codigo Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos
pertinentes.
14 - O CONTRATADO efetuará o fornecimento do objeto ora Iicitado, de imediato ou de acordo com as
necessidades das Diversas Unidades Administrativas (SECRETARIAS).

DAS INFRAÇOES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
1. Adota-se como criterio de justiça e obediência ao principio juridico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercicio
previo de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do
Acordão TCU/Plenário nã 1.793/2011, art. 7° da Lei 1U.52o/2002, com respectivos prazos de duração:

` eiísnrosz ` ` _ smvções que senão Ãettcnoâsz T"
u_u u_u.:-Ir¬I|-1 1.1-¬ aí 11-1 mí: I 1.111

I- Forjar a classificação como microempresa ou
empresa de pequeno porte para obtenção de 1. impedimentodelicitarpeloperiodode.nflfl1ÍflÍfflfii1
tratamento favorecido em licitações incentivadas ou [um) ano. Acordão TCUJPL nê' 3o?4/2011.
não.
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il- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro
durante a sessão de licitação para qualquer
manifestação na sessão pública, gerando tumulto e
agasos no ce_rt_:¿ime. H ___ __"
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2. Impedimento de licitar pelo período de, no minimo. 4
[quatro] meses.

Ill- Desistir do lance, sem justificativa. durante a sessão
pública ou não mantiver a proposta na fase de
aceitaç_ã_o_. _H __ _ ___

3. Impedimento de licitar pelo periodo de. no mínimo, 6
[seis] meses.

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar
documentação solicitada no edital na fase de aceitação
da pro posta, habilitação ou na contratação.

_ ¡_ I-_ ___ I__ |-I

4. impedimento de licitar pelo período de, no mínimo. 6
[seis] meses.

Edital, ocasionando a frustação do certame em
qualquer sentido. _ _ ___ _

__. _. ._ _ __¬
5. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo. 1
[um] ano.

Vl- Apresentar documentação falsa durante a licitação
ou contrata ção.

luzll \.l.|z|.|I_ I-|.l.l.I_I'I'IFFI il-InIuIl I.l.I_.

-1-1 I-'ÉFI _ Hlnlí -II'fl'I F

s. Impedimento de licitar pelo periodo de no minimo ti,
[cinco] anos.
s. Comunicar ao Ministerio Público Estadual e ou
Federal para apurações de sanções de ordem penal. L

_ _ _-I _-I I-_-I

Vil- Não manter as condições habilitatorias durante a
execução do contrato ou da vigência da ata de registro
de pre_ços. __ ___ _

VIII- Não retirar a nota de
empenho/não assinatura da Ata.

EI. impedimento de licitar pelo período de, no minimo, 6
[seis] meses.
__ _-_-_ _ _ L

11. impedimento de licitar pelo periodo de, no mínimo.
1 [um) ano.
12. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento] do valor
do c1i_nti¬ato/n_‹¡i_ta de empenho.

_-I _ _ _ _

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no
edital e termo de referência.

13. Advertência
14. Multa de, no minimo, 0,5 % [meio por cento] por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
fornecido. limitada a 20 [vinte] dias. Apos o vigésimo
dia poderá ser considerada inexecução total ou parcial
do ob_jÊ.=to. V _ _ _ ___ ___.

_ _ _ __ _

X- Não efetuar a troca do objeto. quando notificado,
durante a contratação.

16. Advertência;
1?. impedimento de licitar pelo período de, no minimo,
1 [um] ano.
ta. Multa de, no minimo. 10% [dez por cento) do valor
do co_ntrato/n¿i_ta de empenho. _ ___ __ 1

Xi- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

la. Advertência
19. Multa de. no minimo. 0,5% [meio por cento) por dia
de atraso. aplicada sobre o valor do material não
substituído, limitada a 20 [vinte] dias. Apos o vigésimo
dia poderá ser considerada inexecução total ou parcial
do objeto.

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou
montagem do [s] equipamento [sj quando previsto no
edital e termo de referencia.

21. Advertência
za. Impedimento de licitar pelo período de. no minimo.
6 (seis) meses.
za. Multa de, no minimo. 0,5% [meio por cento] por dia

j de atraso. aplicada sobre o valor do equipamento.
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XIII- Deixar de entregar documentação original exigida 21. Multa de, no inínimo. 10% [dez por cento] do valor
neste Edital durante a licitação ou contratação. do contrato/nota de empenho/valor total estimadopara o item ou lote. 1

1

A XIV- Com ortar-se ¬de modo inidõneo na-¬lic'ta ão ou _ _ ,P I Ç Ú 24. Impedimento de licitar pelo periodo de, no mínimo,
acontratação, causando prejuizo a Administraçao u Zídüls) __müs_ I

deinonst;-ando ofensa ao ordenamento jurídico, o E Multa d______ na mímmD_10%_(dEz pm centü) do valnr
- ' ¬ ` *t ã * ' 'regramento do edital, aos lici antes, Administraçao e dü cÚnu_atÚ¡nDta de ___mpenhü_

ã sociedade. _ _ _ ___ _ __
I _ É_I _ Iní I __íI III rzr. Impedimento de licitar por 5 [cinco] anos.

ao. Multa de, no mínimo, 10% [dez por cento] do valor
do contrato/nota de empenho.
as. Coniunicar ao Ministério Público Federal e ou
Estadual. _ ___ _ _ __ _

XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou
contratação.

I | I _ I-_ I I.:-I __

XVI- Não recompor niveis de serviços acordados,¬J
quando esgotados os sancionainentos proprios,
regulares e inerentes aos monitoramentos técnico-
operacional e administrativo do gerenciamento
çpnti'atu_al. _ _ __ _ _ _ _ __
XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactiiada _ E ¬ _ _ _- 'I
ou prevista em lei e no edital da presente licitação, em . ._ . minimo, 2 [dois] anos.que nao _se comme outpa penalidade.__ _ _ .' _-I I I-|-I-I I-|-| ___ i__ _ ¡_'-

27. Impedimento de licitar com a PMMN pelo periodo
de. no minimo, 1 [uni] ano.

28. Impedimento de licitar com a PMMN por, no

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do 29. Impedimento de Licitar com o município de Morada
prazo de validade de proposta. Nova por, no minimo,1[um] ano.

sa. Impedimento de licitar com a PMMN por, no
, XIX- lnexecução total, previsto na Lei 8666/93 e Lei flllfllfflflz 2 [CIUÍ5] E1005-

1o_52o/zooz, ss. Multa de, no minimo, 20% [vinte por cento] sobre ovalor do contrato/nota de empenho ou valor da parcela.
I. _ I III I.||.l.|_ I-II-I ILI I-H

aa. impedimento de licitar com a PMMN por, no

I XX- lnexecução parcial do objeto previsto na Lei HIIHÍITID. 1 [I11T1]HflD-
geeóggg E Lei 10,520¡z002_ as. Multa de. no minimo, 10% [dez por cento] sobre oval_or corgespondente a__p_arte não exec_utada. _ _ _

i

I- I. I _ _ _

L _ _ 'I I _ I _-I

XXI- Denegrir ou caluniar equipes técnica e do
pregoeiro, bem como pessoas que integram os
processos da PMMN, em razão de denúncias sob a 34. Impedimento de licitar comaAdministração Pública
acusação de direcionamento de certaine, sem a Federal, Estadual, Municipal, pelo periodo de 5 [cinco]
apresentação de provas pertinentes ou a apresentação ano.
de provas infundadas, em processo administrativo
i`n5Ê.aurad_I_.],'. _ .. . .¬ _... I . .¬ _ - . ... _.. _ .I
XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de 35_D___¡____r__ãÚ deinldüneidade
t¡1uaisq_uer trib_utos._ __ _ _ _ _ _ __ __ _ _ __ ¿
XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para
contratar com a Administração ein virtude de atos 36. Declaração de iiiidoneidade Q/
ilícitos praticados. __ _ _ __ _ _ __ ___ __ _ __ ¬ _ ,
XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, 41. Multa de ate 20% do faturamento bruto do último
combinação ou qualquer outro expediente, o carater EHEFCÍEID Hflfêfivf* HD *Ilê ifl5i~°1U1`EIÇ-Ê-"Iv 'CID PFUCESSH
competitivo de procedimento licitatorio público. Hdminislfafivü- _ _ _ _sa. Eublica_ç_ão extraordmá ria da_decisã_o condenatoria.

J

___ ¬ I_-1 'J
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XKV- Impedir. perturbar ou fraudar a realização de 43. Multa de até 20% do faturamento bruto da último
qualquer ato de procedimento licitatdrio público. HKEVEÍCÍU AME*-"Ífl1" 210 dê ÍHSÍHUTHÇÊU ÚU DFÚCESÉÚ1 administrativo.

44. Publicação extraordinária da decisão condenatória.
-._ _ -¬ 11 _ _-| I._|.l*I¬ 1 í \-_ r_Il

XXVI- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa 43. Multa de até 20% do faturamento bruta da último
jurídica para participar de licitação pública ou celebrar EHEFFÍCÍÚ êflt-Efíiil' HU dê- ÍHSÍHUFHÇÊU flfl PFÚCESSD
contrato administrativo; admlnistraüvü'_ __ _ 44. liublicação ea-:t1¬ao1'dina'_ri_a da decisão condenatória. ,
XXVII- Manipular ou fraudar o equilibrio econdmico~ 45. Multa de até 20% do faturamento bruta do último
financeiro dos contratos celebrados exercicio anterior ao da instauração do processo
com a administração pública administrativo.
_ _ _ _ H _ 4a¿“l:t1blicaçã_ti eztraordmãria da dtäisão condenatória.

2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a criterio da PMMN que devera examinar a legalidade da
conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e
aceito pela PMMN, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.
3. Na hipotese da multa atingir o percentual de 10% [dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMMN,
poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se sujeitará
ãs sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada
a penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista
no art. 'Tê da Lei nê 10.250/2002.
4-. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
diretamente da pessoa penal izada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente as
demais sanções previstas neste Edital.
5. 0 licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e tera o direito de exercer
a defesa prévia no prazo de 05[cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nã 9.784/1999.
5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo mz-'otimo de 10 [dez] dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na
Divida Ativa e cobradas judicialmente.
7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente. sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

tm decisão cormuvrunt
1. A inesecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas
nos artigos '77 a B1 da Lei ni* 8.666/93, de 21/U6/93;
1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVII
do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 (trinta) dias,
observado o disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei;
bj Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no
Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1'="~ do art. 79 da Lei 0.666[93; c)
judicial, nos termos da legislação vigente.
1.2. A Rescisão administrativa ou amigável serã precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditório e ampla defesa.
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2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
aj O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
bj 0 cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
cj A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão
dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
dj Cl atraso injustificada do inicio de serviço sem justa causa e prévia comunicação ã Administração;
ej A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ã Administração;
tj 0 desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a
sua execução, assim como as de seus superiores;
gj 0 cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo
67 da Lei ni* 8.666. de 21 de junho de 1993;
hj A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
ij A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
jj A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução
do Contrato;
kj Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justiticadas e determinadas pela
máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
lj A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei ng 8.666, de 21 de junho de
1993 em caso de não concordância por parte da empesa;
mj A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 [cento e
vintej dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda
por repetidas suspensões que totalizam o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras
previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas até que seja normalizado a situação;
nj A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contrato;
oj O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
pj C reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77
desta Lei;
qj A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

na FRAUDE E na contturção
1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação. de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propõsitos deste item, definem-se as
seguintes práticas:
aj "prática corrupta“: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
bj "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
cj "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em niveis
artificiais e não~competitivos:
dj "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ãs pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatõrio ou afetar a execução do
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contrato.
ej "prática obstrutiva":
[lj destruir; falsificar. alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes
do organismo financeiro multilateral. com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de
prática prevista neste subitem;
[Bj atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro
rnultilateral prornover inspeção.
2. Na hipotese de financiamento. parcial ou integral. por organismo financeiro multilateral. mediante
adiantamento ou reembolso. este organismo imporá sanção sobre uma empresa. para a outorga de
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa.
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas. conluiadas, coercitivas ou
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
3. Considerando os propósitos dos itens acima. a licitante vencedora como condição para a contratação.
deverá concordar e autorizar que. na hipótese de o contrato vir a ser financiado. em parte ou integralmente.
por organismo Financeiro multilateral. mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato
e todos os documentos e registros relacionados á licitação e ã execução do contrato.
4. A contratante. garantida a prévia defesa. aplicará as sanções administrativas pertinentes. previstas em
lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em práticas corruptas,
fraudulentas. conluiadas ou coercitivas. no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por
organismo financeiro multilateral. sem prejuizo das demais medidas administrativas, criminais e civeis.

Q~¬l~,,zl.....«i› Qst. ,di
jorge Augusto Cardoso do Nascimento
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ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nã.
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA
MUNICIPAL oe MCRADA novA, ATRAVÉS DA
SECRETARIA os E oo ouTRo
LAoo A EMPRESA aos Assim FARÁ
o FIM QUE A SEGUIR oEcI.AaAM=

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, atraves da Secretaria de pessoa juridica de
direito público interno. com sede a __ _. Morada Nova. Ceará. inscrita no CNP]/MP sob
o nã neste ato representado pelo (a) Secretário[aj de Sr.(aj
_ . portador[aj do CPF nã doravante denominado de CONTRATANTE e. do
outro lado. a empresa _ , com sede à inscrita no CNP] sob o nã.

_ , representada por portadorfaj CPF nã. _,_____. ao fim
assinado, doravante denominada de CONTRATADA. de acordo com o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nã.
___________. em conformidade com o que preceitua a Lei Federal nã. 0.666¡'93, de 21 de junho de 1993 e
suas alterações posteriores. a Lei Federal nã 10.520/02. de 17 de julho de 2002. supletivamente pelos
principios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de Direito Privado. bem como mediante as
seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTACAU LEGAL
1.1.Pundamenta¬-se este contrato no PREGÃO ELETRÔNICO Nã disposições da Lei Federal nã
10.520. de 1'7f07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei nã 8.666. de
21/06/1993 e alterações posteriores -¬- Lei de Licitações, da Lei nã 0.070, de 11/09/1990 - Codigo de
Defesa do Consumidor, Decreto nã 6.204/07, Lei Complementar nã 123 de 14 de dezembro de 2006. Lei
Complementar nã 14-7 de 07 de Agosto de 2014. Lei Complementar nã 155/2616. de 27 de outubro de
2016, Lei Pederal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo Vil-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, e demais normas pertinentes e. ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBIETO
2.1» AQUISIÇÃO DE DESTINADOS AO ATENDIMENTO DIARIO DA SECRETARIA DE

oA PREFEITURA MUNICIPAL os MORADA NOVA, EE Ácoaoo com AS
ESPECIFICAÇÕES E QUANTIEAEES oo TERMC os REFERENCIA oo EDITAL.
CLÁUSULA TERCEIRA - oo Fnsço
3.1- A CONTRATANTE pagará ã CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor global do

d R$ Í j. distribuidos da seguinte forma. [INSERIRLote e _ __
PLANILHA DE PREÇOS).
CLÁUSULA QUARTA - oA ooTAçÁo URÇAMENTÁRIA Q/
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora. correrão por conta da
dotação orçamentária nã: ___ _ - ___ : elemento de despesa:

____ -_ __ .sub elemento de despesa:_ , A ii.
com recursos ___ , _ ,consignado no Orçamento Municipal de 20_.

CLÁUSULA QUINTA - oA v1cERcIA oo CoI~ITRATo
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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5.1. O contrato terá um prazo de vigência até , a partir da data da adšllããüiãifa,
podendo ser aditado nos casos previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal nã. 8.666/93 e suas alterações
posteriores.
CLÁUSULA SExTA - DAS ALTERAçõES E oA FIScALIzAçÁo oo cor~ITRATo
6.1. No interesse da CONTRATANTE. o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
suprimida ou acrescido até o limite de 25% [vinte e cinco por centoj do valor inicial da contratação.
facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65,§ 1ã e
2 ã, inciso ll da Lei nã 8666/93.
6.2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da Contratação poderá ser aumentado ou
suprimida ate o limite de 25% [vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 'lã e 2ã, da Lei nã
8.666/93.
6.3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar. nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
sup ressões que se fizerem necessárias.
6.4- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.
6.5 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 0.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços. anotando em
registro proprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário ã
regularização de falhas ou defeitos observados.
6.6 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade. ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vicios redibitõrios. e, na
ocorrência desta. não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. de
conformidade com o art. 70 de Lei Federal nã 0.666/93 e suas alterações.
6.7 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato. indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários ã regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ã regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as providências cabíveis.

CLÁUSULA SÉTIMA - oÁ ENTRECA ao oejero, oA FURMA os FAcAMERTo
7.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autõnoma e se submeterão igualmente a
todas as disposições constantes da Lei Nã. 0.666/93. inclusive quanto ás prorrogações. alterações e
rescisões.
7.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição
de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor. que indicarão os
quantitativos a serem entregues. de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa. a
necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
7.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu número de
telefone, ou ainda rernetida via e-mail ao seu endereço eletronico. cujos dados constem do cadastro
municipal.
7.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que
receberá o atesta declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condições:
aj Nos locais determinados pela secretaria requisitante do presente processo licitatório indicado na
Ordem de Compra;
bj No prazo de no máximo de I ] dias çorrjdos. após o recebimento da Ordem de Compra
no horário de 07h às 13h (horário localj, nos locais definidos pelos órgãos contratantes. Qí

7.2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recehedor não exclui a responsabilidade civil do for cedor por
vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital
quanto aos produtos entregues.
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7.2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra. observando
rigorosamente as especificações contidas no instrumento Convocatória. no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
7.2.5. Para os produtos objetos deste certame. deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(sj
unidadefsj gestora [sj do Município de Morada NovafCE.
7.2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
unidade[sj gestora[sj.
7.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido ãs normas e exigências especificadas
neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará. devendo ser de
imediato ou no prazo máximo de 24 [vinte e quatro) horas adequados ás supracitadas condições. sob
pena de aplicação das penalidades cabíveis. na forma da lei e deste instrumento.
7.3. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência. nos anexos desse instrumento e disposições constantes
de sua proposta de preços. bem ainda as normas vigentes. assumindo o Contratado a responsabilidade
pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer õnus de origem federal, estadual e municipal.
bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais. sejam trabalhistas. previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e
ainda:
a)A reparar. corrigir. remover ou substituir. às suas expensas. no total ou em parte. o objeto em que se
verificarem vícios. defeitos ou incorreções;
bj Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros. decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão interessado.
7.4. O pagamento somente será efetuado apos o "ateste", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fabura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
7.4.1.. O "atesta" fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os serviços efetivamente prestados.
7.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa. o pagamento ficará pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese. o prazo para pagamento iniciar-se-á apos
a comprovação da regularização da situação. não acarretando qualquer õnus para a Contratante.
7.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento. proporcional á irregularidade verificada. sem
prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.6.1. Não produziu os resultados acordados;
7.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas. ou não as executou com a qualidade minima exigida;
7.7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada. devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
7.0. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito. mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada. ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
7.9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
7.10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
7.11 - Ocorrendo atraso no pagamento. desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma. para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na
variação do Indice Oeral de Preços - Disponibilidade Interna [ICP-Dlj. divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério
"pró-rata temporis" para as atualizações nos subperlodos inferiores a 30(trintaj dias.
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7.12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do praao ou rescisão contratual.
7.13- Serão descontados de [forma integral ou parcelada] sobre o valor da fatura, os valores decorrentes
de indenixaçoes ou de multas eventualmente registradas.

c1.ÃusuLA orrava - eo aeajusramanro oe Pasço E eo eseouitiaeio economico e rixaxceino
8.1. Em conformidade com a legislação vigente, serei permitido reajuste dos preços contratados, desde que
observado o interregno minimo de U1 [um] ano a contar da data da proposta ou do último reajuste. 8.2.
Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do instituto
Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE, ocorrida no periodo acumulado em 12 [doze] meses,
adota ndo»-se a seguinte formula: Pr = P + [P x V), Onde:
Pr = preço reajustado;
F' = preço atual [antes do reajuste);
V = variação percentual obtida [acumulado nos últimos doze meses), onde [P x V] significa o acréscimo ou
decréscimo de preço decorrente de reajuste.
8.3. CONTRA'I`ADA, para obter direito ã correção, deverá pleiteá«la por meio de correspondência ã
Secretaria, explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reajustado em até U2 [duas] casas
decimais.
8.4. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pieiteã-lo,
ocorrerá a preclusão do direito;
8.5. Tambem ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o
contrato.

CLÁUSULA Nona - nas sanções E inraaçoas ADMINISTRATIVAS
9.1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao principio juridico da razoabilidade, o escalonamento
e tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de
exercicio prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e
contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a recomendação constante no
subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCU/Plenário nfl 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos
praxos de duração:

I_ I _ I I. Izfl Z

_ Á EVENTOS: H _h
I- Forjar a classificação como microempresa ou empresa de
pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em
licitações incentivados ou não.

'I "sâuçcíis Que seífñoartíçaoasz
lmpedinieiito de licitar pelo periodo de, no
minimo, 1 [um] ano. Acórdão TCU/PL nf*
3074/2011.

II» Descumprirpraaos estabelecidos pelo pregoeiro durante
a sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão
pública, gerando tumulto e atrasos no certame.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no
rninimo,=1- [quatro] meses.

iii-_ Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão
pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 6 [seis] meses.

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar documentação
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta,
habilitação ou na contratação.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, fa [seis] meses.

TÉ _n'fI _ I-É _

V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o
Edital, ocasionando a frustação do certame em qualquer
sentido. _ _

Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 1 [um] ano.

\ I-

\|. "I
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amaro '

Vl- Apresentar documentação falsa durante a licitação ou
contratação.

L-I I - Ivlil

Impedimento de licitar pelo periodo de no
minimo 5 [cinco] anos.
Comunicar ao Ministerio Público Estadual e ou
Federal para apurações de sanções de ordem
penaL

I
l I-Líflíí_íl_|=I-F!-I-i III_'í'-_" I

Vil» Não manter as condiçoes habilitatorias durante a
execução do contrato ou da vigência da ata de registro de

, E.'Í_e'?Ú5' ___-il

Vlil~ Não retirar a nota de
empenlio/não assinatura da Ata.

impedimento de licitar pelo período de, no
m inimo, o [seis] meses.

ii . í 

impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 1 [um] ano.
Multa de, no mínimo, 10% [des por cento]
valor do contratonfide empenho.

do

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e
termo de referencia.

Advertência
Multa de, no minimo, 0,5 % [meio por cen
por dia de atraso, aplicada sobre o valor
material não fornecido, limitada a 20 [vinte]
dias. Após o vigésimo dia poderá ser
considerada lnexecução total ou parcial do
objeto.

to]
do

zzí..
I-í-I_Ç l

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante
a contratação.

¡__¡.¡ , mí-_ l ii |-_;

Xi- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

Advertência;
impedimento de licitar pelo periodo de,
minimo, 1 [um] ano.
Multa de, no minimo, 10% [dez por cento]
valor do contrato/nota diempenho.
Advertência
Muita de, no minimo, 0,5% [meio por cento]
por dia de atraso, aplicada sobre o valor do
material não substituido, limitada a 20 [vinte
dias. Apos o vigésimo dia poderá ser
considerada inexecução total ou parcial do
objeto.

no

do

l

XII» Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem
do [s] equipamento [s] quando previsto no edital e termo
de refere.-ncia.

Advertência
impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 6 [seis] meses.
Multa de, no minimo, 0,5% [meio por cento]
por dia de atraso, aplicada sobre o valor do
equipamento. ___ É x

XIII- Deixar cíenentregar docti-n1tTntação original exigida
oeste Edital mmm 
 durante a licitação ou contratação.
XIV» Comportar-se de modo iniddneo na licitação ou
contratação, causando prejuizo a Administração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento juridico, ao
regramento do edital, aos licitantes, à Administração e à
sociedade. _ _

IJ

d o
tai

Multa de, no mínimo, 10% [dez por cento]
valor do contrato/nota de empenho/valor to
estimado para o item ou lote.

iu u ¡_¡__.-vn-\.rrr-|-|_i Ú--

impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo. 2 [dois] anos.
Multa de, no minimo, 10% [dez por cento] do
valor do contrato/nota de empenho.

XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação.
lmpedimen-to de licitar por 5 [cidco] anos.
Multa de, no minimo, 10% (dez por cento] do
valor do contratoƒnota de empenho.
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XVI- Não recompor niveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionamentos proprios, regulares e
inerentes aos monitoramentos tecnico-operacional e
adniinistrativo do erenciarnento contratualE g I

I-n¡'l'.II'l Enkill-|I'I'I'I I-I-Il_ Iii I

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou
prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não
se comine outra penalidade.

Comunicar ao Ministerio Público Federal e ou
Estadual.

___:-ii-¡[I¡`I'.'I I-II.: _£¿|"_:.,_____

impedimento de licitar com a PMMN pelo
periodo de, no minimo, 1 [um] ano.

Impedimento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 2 [dois] anos.

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do
prazo de validade de proposta.

_-'l _ I-I _

XIX- lnexecução total, previsto na Lei E666/93 e Lei
ittsaofzooz.

I'| __ I __! 'I

XX- lnexecução parcial do objeto previsto na Lei 8666/93 e
l..ei10.520/2002.

_u¿.-_F I_I-I \__-IIII ____ _ ___ I._'_-I

impedimento de Licitar com o municipio de
Morada Nova por, no minimo, 1[um] ano.
impedimento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 2 [dois] anos.
Multa de, no minimo, 20% [vinte por cento]
sobre o valor do contrato/nota de empenho ou
valor da parcela. ____
impedimento de licitar com a PMMN por, no
minimo,1 [um] ano.
minimo, 10% [des por cento] sobre o valor

correspondente a parte não executada.

XXI- Denegrir' ou caluniar equipes tecnica e do pregoeiro,
bem como pessoas que integram os processos da PMMN, em
razão de denúncias sob a acusação de direcionamento de
certame, sem a apresentação de provas pertinentes ou a
apresentação de provas infundadas, em processo
administrativo instaurado.
XXII- Cometer fraude Fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos. __

Impedimento de licitar com a Administração
Pública Federal, Estadual, Municipal, pelo
periodo de 5 [cinco] ano.

Declaração de inidoneidade

Xltili- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar
com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. Declaração de inidoneidade

I_-I __ FÉ IIFIÉH

XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou
qualquer outro expediente, o caráter competitivo de
procedimento licitatorio público.

__ _- I-I _ I J. I
PU

XXV» impedir, perturbar ou fraudar a realização de
qualquer ato de procedimento iicitatúrio público.

||.,-|›- _ __

xxvi- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa
juridica para participar de licitação pública ou celebrar
contra to administrativo;

MuIta_EI¬a até 20% tia faturamento bruta tia'
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

I I-I'I'I'FI$1 _ _-I

Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
Publicação extraordinária da decisão
condenatória. ____ __ _
Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
Publicação extraordinária da decisão
condenatória. _
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XXVII- Manlpular ou fraudar o equilibrio econômico- Multa de até 20% do faturamento bruto do
Financeiro dos contratos celebrados último exercicio anterior ao da instauração do
com a administração pública processo administrativo.

Publicação extraordinária da decisão
_ condenatoria.

9.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a criterio da PMMN que deverá examinar a legalidade
da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente
justificado e aceito pela PMMN, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.
9.3. Na hipotese da multa atingir o percentual de 10% [dez por cento] sobre o valor do contrato, a PMMN,
poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se sujeitará
as sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser
aplicada a penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
prevista no art. 79 da Lei nê 10.250/2002.
9.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente
as demais sanções previstas neste Edital.
9.5. O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de
exercer a defesa previa no praao de 05[cinco] dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a
juntada de documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nii 9.784/1999.
9.5.1. Transcorrido o prazo de defesa previa com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para
as análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
9.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 [dez] dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente.
9.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas,cumulativamente, sem prejuiao de outras medidas cabíveis.

cI.ÁusuI.A oÉcIIvIA - elis oeaicaçoes oo coNTRATAN're
10.1. Solicitar a execução do objeto ã CONTRATADA atraves da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.
10.2. Proporcionar ã CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes deste Termo contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante
estabelece a Lei Federal na 8.566/1993 e suas alterações.
10.3. Fiscalizar o objeto deste contrato atraves de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
10.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
10.5. Efetuar os pagamentos devidos á CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
10.6. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e
passivel de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observãncia das leis trabalhistas.
10.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. Q/
10.0. indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
10.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
10.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
10.11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução
deste Contrato.
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10.12. Receber o objeto do contrato, atraves do Setor responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, em conformidade com o art. 73, ll, da Lei nê 8.666/93.

cLAUsUI.A ol-¡:cIMA PRIMEIRA - oEI=ncAçõI=-.ts oA coNTnATAoA
11.1-Entregar os produtos/equipamentos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
11.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
11.4- Arcar com eventuais prejuizos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência
ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto
contratual.
11.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos
sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis
trabalhistas e especificas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução
contratual.
11.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter tecnico, hipótese em que serão
respondidas no prazo de 24 [vinte e quatro] horas.
11.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo
Gestor do Contrato.
11.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual
cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
11.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência. contado da sua
notificação.
11.10 - Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações
básicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento,
providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue
oficialmente.
11.11 - Efetuar a entrega do objeto, em embalagem do fabricante, lacrada, em perfeitas condições,
conforme especificações, prazo e local constantes neste Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva
nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo
de garantia ou validade.
11.12 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 a 27, do Codigo de Defesa do Consumidor [Lei nii 8.078, de 1990];
11.13 - Observar, no que couber, o Codigo Civil Brasileiro, normas tecnicas, as leis e os regulamentos
pertinentes.
11.14 - O CONTRATADO efetuará o fornecimento do objeto ora Iicitado, de imediato ou de acordo com as
necessidades das Diversas Unidades Administrativas [Si-3CRETARiAS]. qu

cI.AusUI.A oEcIIvIA secuNoA - oa FRAUDE E oA coaxurçllo
12.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de etica durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item. definem-se as
seguintes práticas:
a] "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
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objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "pratica fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem
o conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em niveis
artificiais e não-competitivos;
d] "pratica coercitiva“: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatõrio ou afetar a execução do
contrato.
e] "prátíca obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração
de alegações de prá tica prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialrnente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
12.2. Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporã sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da
empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo
organismo.
12.3. Considerando os propõsitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
deverá concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá
que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de
execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados ã licitação e a execução do contrato.
12.4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas
em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada em
práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do
contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas
administrativas, criminais e cíveis.

ctãusutâ uecuvla *rencsnot - os Rescisão
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei nã 8.666/93, de 21/U5/93;
l3.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a] Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos l a XII e XVII
do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 (trinta) dias,
observado o disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei;
b] Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no
Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 19 do art. 79 da Lei 8.666/93; c]
Iudicial, nos termos da legislação vigente.
13.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente:
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assoguratlo o contraditório e ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão tlo Contrato:
a] O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; Q/J
b] O curopriinento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
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c] A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão
dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d] O atraso injustificada do inicio de serviço sem justa causa e previa comunicação ã Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e previa comunicação ã Administração;
fj U desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a
sua execução, assim como as de seus superiores;
g] O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo
67 da Lei nã 8.666, de 21 dejunho de 1993;
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j] A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução
do Contrato;
lt) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela
máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
l] A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato alem do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nã 8.666, de 21 de junho de
1993 em caso de não concordância por parte da em pesa;
m] A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e
vinte] dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda
por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatorio
de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras
previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas até que seja normal isada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contrato;
o] O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art.
'77 tlesta Lei;
q] A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

ctáusuta oáciivm Quanta -« no tono
14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Municipio de MORADA NOVA - Ce, para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a
qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

E assim, por estarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o presente
instrumento, em D3 [três] vias de igual forma e teor, perante O2 [duas] testemunhas idõneas que tambem
o assinam, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

MORADA NOVA - CE, __ de ___í_ de __.

coilraarafis - _ g/
Í:bNra.lrr*Ába -
TESTEMUNHAS:
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2- _..........
CPF NP _
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ANEXOIH
DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO NA

A empresa __ , inscrita no CNP] nã com sede
declara, sob as penas da lei, que atenderá ás exigências do

Edital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e econõmico-
financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social,
FGTS e a CNDT.

, __deí__cle20__

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

L
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Pnaoão ELETRÔNICO NAí__;

sede

Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores

_ _ , _ de_ de 2U__.

(assinatura, nome e núrnero da identidade do declarante]

ll,
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i A empresa . inscrita no CNP] 11.9 , com
declara, sob as penas da Lei, que até a presente data

inexistem fatos impeclitivos para sua habilitação no presente Processo
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ANEXO v
DECLARAÇÃO Nos TERMOS DO INc1sO xxxul DO ARTIGO ve na CF

A empresa , CNP] nfi , com sede
j ã declara, em atendimento ao previsto no edital do

PREGÃO ELETRÔNICO NA , que não possui em seu quadro de
pessoal empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho.

_____,____cle___í_____de 2Cl_.

(assinatura e identificação do responsável pela empresa)

DBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior de
14 (quatorze) anos, deverá declarar essa condição.
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ANEXQ MI

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE
MICRO EMPRESA Ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO ELETRONICO Ne

A empresa , CNP] 11.9 com sede
Declaro (amos) para todos os fins de direito ,

especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que
estou (amos) sob O regime de microempresa ou empresa de pequeno porte,
para efeito do disposto na Lei Complementar nã 123, de 14- de dezembro de
2006, alterada pela Lei Complementar nã 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei
Complementar nã 155/2016, de 27 de outubro de 2016.

_í,__de_í__de 20_.

(Assinaturã, nome e Núníero da Carteira Ez-Identidade do-Ueclarante)

ll/
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ANEXO VII |*|

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGÃTÍCIO COM O
MUNICÍPIO DE MORADA Nova.

PREGÃO ELETRÔNICO Ne

Eu, _ , portador(a) do RG nãg_e CPF nã
residente e domiciliado(a) ã , ocupante do cargo

de , da empresa __i_í, inscrita com o CNP] nã
com sede ã declaro para os devidos

fins que não tenho nenhum gíncglo empregatício de nenhuma natureza, com
a Prefeitura Municipal de Morada Nova.

___ , , de de 20_

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

(*] A Declaração será para todos os socios da empresa (SEPARADAIVIENTEL se for o caso

@/
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Anexo Vin
ivnmrm na ATA os Racismo os raeços

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NE
Paeoiio at.ETRõNIco Ns ~
ÓRGÃO GERENCIADUR: Secretaria de

Aos _ dias do mi-is de ,í de 2D_, na sede do Paço Municipal, na sala da Comissão de Licitação, foi
lavrada a presente Ata de Registro de Preços, conforme deliberação da Ata do Pregão Eletrônico Ng
gm do respectivo resultado homologado, publicado na imprensa Oficial e Disposta no
Flanelografo do Paço Municipal em _/_/20_, conforme Lei Municipal ng 1.582 de 22 de Dezembro de
2011, que vai assinada pelo Gestor do Contrato, Sr.(a] _. Secretário[a] de

portador[a] do RG ng ,e CPF ng , e pelos representantes legais
dos detentores do Registro de Preços, Sr.[s) . representantes legal[is) das empresafs)

í, ínscril;a(s) com o CNP] ng _ , todos qualificados e
relacionados ao final, a qual será regida pelas cláusulas e condições seguintes:

ctliusum PRIMEIRA - oo Fonoamenrâção LEGAL
O presente instrumento fundamenta-se no edital do PREGÃO ELETRÔNICO PARA SRP Ng

-¬ , e nos termos da Lei Federal ng 10.520, de 17/07/2002 - Lei que
Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei ng 8.666, de 21/06/1993 e alterações posteriores -
Lei de Licitações, da Lei ng 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto ng
6.204/07, Lei Complementar ng 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar ng 147 de 07 de
Agosto de 201-11-,Leiflomplementar ng 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de
julho de 2011 que altera o titulo Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho, Decreto Federal ng 10.024-,
de 20 de setembro de 2019, e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente procedimento
administrativo.

CLÁUSULA saounozt - oo oelaro G/
A presente Ata tem por objeto o registro de preços, visando FUTURA E EVENTUAL contratação para

_ _ _ , , de acordo com o Ane:-to I - Termo de
Referência do edital, para o periodo de 12 [doze] meses do edital de Pregão eletrõnico acima
identificado que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com as propostas de preços apresentadas
pelos fornecedores classificados em primeiro lugar e será incluído, na respectiva ata, o registro dos
licitantes que aceitarem os preços com preços iguais ao do licitante vencedor na sequencia da
classificação do certame.

Parágrafo Único - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações exclusivamente
por seu intermédio, podendo realizar licitações especificas obedecidas a legislação pertinente, sem que,
desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer especie aos detentores do registro de preços,
sendo-lb es assegurada a preferência em igualdade de condições.

cLÁusuL.à 'raacsma - na vauoaoe na ATA os aeolsrao oe raeços
0 prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 [doze] meses, contados a partir da sua
publicação, podendo der prorrogada, conforme Art. 12. do Decreto 7.882 de 23 de Janeiro de 2013. D
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prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze meses, incluidas eventuais
prorrogações, conforme o jncigp ill do ij 3g_dp art,_1_5 ds1_L,ei ng_8_,666_,_de 19_33_,

ctiiusotâ Quanta - on oaaãncm na ATA os asoisrao os Paeços
Caberá a Secretária de __ _ o gerenciamento da Ata de Registro de Preços, no seu aspecto
operacional e nas questões legais, em conformidade com as normas das Legislações Federais vigentes.

ctáusuta ooirrrzt - DA uriuzação na ATA os xeoistao DE Paeços
Em decorrência da publicação desta Ata, os participantes do SRP poderão firmar contratos com os
fornecedores com preços registrados, devendo comunicar ã Secretaria Gestora do Contrato, a recusa do
detentor de registro de preços em fornecer os bens no prazo estabelecido pelos orgãos participantes.

Parágrafo Primeiro - O fornecedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da
convocação, para a assinatura da Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez
por igual periodo, desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente
justificado e aceito.

Parágrafo Segundo~ Na assinatura da Ata de Registro de Preços será exigida a comprovação das
condições de habilitação exigidas no edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo
o periodo da contratação.

CLÁUSULA ssxfm - nas oaaloaçoes E xesronsaaiuoaoes
Ds signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades constantes
nas Leis vigentes que fundamentam este Registro de Preços.

Parágrafo Primeiro - Competirá ã Secretaria Gestora do Contrato o controle e administração do SRP,
em especial, as atribuições estabelecidas.

Parágrafo Segundo - Caberá ã Secretaria Gestora do Contrato as atribuições que lhe são conferidas
conforme as Legislações vigentes que regem este procedimento.

Parágrafo Terceiro - 0 detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata, fica
obrigado a:

a) Atender aos pedidos efetuados pelo [s) órgão (s) ou entidade (s) participante (s) do SRP, bem como
aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados nesta Ata, durante a sua vigência.
h) Fornecer os bens/serviços ofertados, pelo menor preço registrado, nas quantidades indicadas pelo
participante do Sistema de Registro de Preços.
c) Responder no prazo de até 05 (cinco) dias a consultas ao Municipio de Morada Nova sobre a
pretensão de Órgão/entidade não participante (carona).
d) Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
e) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã contratante ou a terceiros, decorrentes da
sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou
redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder ã fiscalização ou acompanhar a
execução contratual.
f) Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos
sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis
trabalhistas e especificas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal
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empregado na execução contratual.
g) Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipotese em que serão
respondidas no prazo de 24 [vinte e quatro) horas.
h) Substituir ou reparar o objeto/serviço que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidade com as especificações do termo de referência, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas
contado da sua notificação.
i) Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante;
j) Refazer o objeto que comprovadamente apresente condições de defeito ou em desconformidade com
as especificações deste Termo, no prazo de 48 (quarenta e oito), contados da sua notificação;
lt) Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período
oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo minimo exigido pela Administração;
I) Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no titulo ll, capitulo V, da CLT, e na
Portaria Ng 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem como
a Legislação correlata em vigor a ser exigida.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PREÇOS REGISTRADOS
Os preços registrados são os preços unitários ofertados nas propostas das signatárias desta Ata, os quais
estão relacionados e em consonância com o Mapa de Preços, anexo a este instrumento e servirão de base
para futuras aquisições, observadas as condições de mercado.

CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO DO REAJUSTE E DO EQUILÍBRIO ECONOII/IICO¬FINANCEIRO
Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que
observado o interregno minimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste.

Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - LPCA, do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE. ocorrida no periodo acumulado em 12 (doze) meses,
adotando-se a seguinte formula: Pr = P + [P x V), Onde:
Pr = preço reajustado:
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida [acumulado nos últimos doze meses), onde [P x V) significa o acréscimo
ou decréscimo de preço decorrente de reajuste.

CONTRA'l`ADA, para obter direito à correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência à Secretaria
contratante, explicitando a forma de aplicação do indice e o valor reajustado em até 02 (duas) casas
decimais.

Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo,
ocorrerá a preclusão do direito:

Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o
contrato.

CLAUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS Q/
Os preços registrados na presente Ata, poderão ser cancelados de pleno direito, nas situações previstas
na legalidade da legislação vigente para estes atos.

ctáusutzt Décima - nas condições PARA Aquisição E/ou PRE-:sração Dos sanviços
As aquisições/serviços dos bens que poderão advir desta Ata de 'Registro de Preços serão forrnaliaadas
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por meio de instrumento contratual a ser celebrado entre ã Secretaria Gestora do Contrato e os
participantes/interessados (fornecedores).

Parágrafo Primeiro - Caso o fornecedor classificado em primeiro lugar, não cumpra o prazo
estabelecido pelos orgãos participantes, ou se recuse a efetuar o fornecimento, terá o seu registro de
preço cancelado, sem prejuizo das demais sanções previstas em lei e no instrumento contratual.

Parágrafo Segundo - Neste caso, o orgão participante comunicará ao orgão gestor, competindo a este
convocar sucessivamente por ordem de classificação, os demais fornecedores.

ccziusutit oécnua PRIMEIRA - oos Pxoceoimenros caiu-us
Os produtos/serviços deverão ser entregues rigorosamente dentro das especificações estabelecidas no
edital de convocação, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa, com a aplicação das
penalidades contratuais.

ctfiusota oecnua secunoa - na execução nos ssaviços E na soam no racmvisuro
Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua
proposta de preços, bem ainda ãs normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer õnus de origem federal, estadual e municipal, bem
como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e
ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificaram vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão interessado.

O prazo para pagamento será de até 80 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura pela Contratada.

O pagamento somente será efetuado apos o ateste, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.

O ateste fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.

Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem prejuizo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada;
1. Não produziu os resultados acordados;
2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
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Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.

O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.

Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada,
que porventura não tenha sido acordada no contrato.

Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na
variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-Dl), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério
"pro-reta temporis" para as atualizações nos subperlodos inferiores a 30(trinta) dias.

Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.

Serão descontados de (forma integral ou parcelado) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

CLÁUSULA oáciivta 'rlz-:nceiaa - nas sanções E inrnações aDMlNIsTRa'rIVas

Adota-se como critério de justiça e obediência ao principio juridico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de
exercicio prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e
contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a recomendação constante no
subitem 8.5.1.1 do Acordão TCU/Plenário ng 1.793/2011, art. 7" da Lei 10.520/2002, com respectivos
prazos de floração: QI/

l- Forjar a classificação como microempresa ou empresa Impedimento de licitar pelo periodo de, no
de pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido minimo, 1 (um) ano. Acordão TCU/Pl.. ng
em licitações incentivadas ou não. 3074/2011.
II- I Desciumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro I
durante a sessão de licitação para qualquer manifestação
na sessão pública, gerando tumulto e atrasos no certame.

impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 4 (quatro) meses.

eventos: , sanções QUE senao articaoasz '

III- OCSÍSIÂÍF CIO lEII'lCE,‹ .':`iE'lTl lUSfiflCEIÍl'tr'E1, l.Íl.1l"Eil'1tE Ei SESSÊÍO [mpgdjmgntü ;_'_I¿=lí¢jjz¡.3_r pglg ljgrfüdg dg* ng]

pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação. mfnjmgi 5 [mig] mgsgg,
¡_¡.¡¡ __ 'çzm j ' _í_

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar documentação
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta,
habilitação ou na contratação.

Impedimento de licitar pelo período de. no
minimo, 6 (seis) meses.

I -I _ I_I F-¬
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V* Apresentar proposta comercial em desacordo corn o
Edital. ocasionando a frustação do certame em qualquer
senddo.

Vl- Apresentar documentação falsa durante a licitação ou
contratação.

I í I-J i

Impedirnento de licitar pelo período de, no
minimo, 1 (um) ano.

L-lí I I É I H

Impedimento de licitar pelo periodo de no
mininio 5 [cinco] anos. l
Comunicar ao Ministério Público Estadual e ou
Federal para apuraçoes de sanções de ordem

. E.E`£ELl;___ ._
Vil- Não manter as condições habilitatorias durante a
execução do contrato ou da vigência da ata de registro de
preços. __ _ _

Impedimento de licitar pelo periodo de. no
minimo, 6 (seis) meses.

VIII- Não retirar a nota de
empenho/nao assinatura da Ata.

._“ëL_=l>tEEE£-Frete./“9.Ée El* f~”=“'*Pt"l¬.°~

Impedimento de licitar pelo periodo de, no
mínimo, 1 [um] ano.
Multa de, no minimo, 10% [dez por cento] do

IX¬ Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e
termo de referencia.

Advertência
Multa de, no minimo, 0,5 Ê'/E [meio por cento]
por dia de atraso, aplicada sobre o valor do
material não fornecido, limitada a 20 [vinte]
dias. Apos o vigésimo dia poderá ser
considerada inexecução total ou parcial do
objeto.

I.-l_1'I'-I líií Iii___I _

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado.
durante a contratação.

Advertência;
impedimento de licitar pelo período de, no
mínimo, 1 [um] ano.
Multa de, no minimo, 10% [dez por cento] do
valor do contratofnota _d¿2__e_n1penho.

Xi- Substituir o objeto fora do praao estabelecido.

Advertência
Multa de, no minimo, 0,5% (meio por cento]
por dia de atraso, aplicada sobre o valor do
material não substituido, limitada a 20 [vinte]
dias. Apos o vigésimo dia poderá Ser
considerada lnexecução total ou parcial do
objeto. _ _

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou
montagem do [5] equipamento [s] quando previsto no
edital e termo de referencia.

Advertência
impedimento de licitar pelo período de, no
rnlnin'1o,6 [seis] meses.
Multa de, no minimo, 0,5% [meio por cento]
por dia de atraso, aplicada sobre o valor do
e ul amentofl P...._._'.... .-.¬.=.

.¡ ¡ ¡ ¡.|.¡.í-r_-I

 *

Kill- Deixar de entregar documentação original exigida
fleete Edital 
 durante a licitação ou contratação.

Multa de, no minimo, 10% [dee por cento] do
valor do contrato/nota de empenho/valor total
estimado para o item ouioten.

XIV- Comportar-se de modo iniddneo na licitação ou
contratação, causando prejuizo a Administração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento Juridico, ao
regramento do edital, aos licitantes, à Administração e ã
sociedade.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 2 [dois] anos.
Multa de, no minimo, 10% [dez por cento] do
valor do contrato/nota de empenho.

i¡.-.¡ í_'I
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XV- Cometer fraude Fiscal durante a licitação ou
contratação.

impedimento de licitar por 5 [cinco] anos.
Multa de, no minimo, 10% [dez por cento] do
valor do contrato/nota de empenho.
Comunicar ao Ministerio Público Federal e ou
Estadual. __

4. 1.; |¬ ¡__

i XVI- Não recornpor niveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionarnentos proprios, regulares e
inerentes aos monitoramentos técnico-operacional e

qadministrativo do gerenciamento contratual. ______

Impedimento de licitar com a PMMN pelo
periodo de, no minimo, 1 [um] ano.

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou
prevista em lei e no edital da presente licitação, em que
não se cqrnine outra penalidade.

Impedimento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 2 [dois] anos.

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do
prazo de validade de proposta. ç

impedimento de Licitar com o municipio de
Morada Nova por, no minimo, 1[um] ano.

|_I-na-I _: ll im _.

XIX- lnexecução total, previsto na Lei E665/93 e Lei
10.520/2002.

Impedimento de licitar com a FMMN por, no
mínimo, 2 [dois] anos.
Multa de, no minimo, 20% [vinte por cento]
sobre o valor do contrato/nota de empenho ou
valor da parcela.

id

XX- lnexecução parcial do objeto previsto na Lei 8566/93 ei
Lei 10.520/2002.

i . .i..
XXI- Denegrir ou caluniar equipes técnica e do pregoeiro,
bem como pessoas que integram os processos da PMMN,
em razão de denúncias sob a acusação de direcionamento
de certame, sem a apresentação de provas pertinentes ou
a apresentação de provas infundadas, em processo
administ_rativo_ir1staurado.

impedimento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 1 [um] ano.
Multa de, no minimo, 10% [dez por cento]
sobre o valor correspondente a parte não
executada. i

impedimento de licitar com a Administração
Pública Federal, Estadual, Municipal, pelo
periodo de 5 [cinco] ano.

XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos. Declaração de inidoneidade

lfiíil r-'\l'I.¬.|'-|"\F I-I1 I_|-| I-I I

XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar
com a Adrninistração em virtude de atos ilícitos
praticados. _.. .__.¬.

Declaração de inidoneidade

XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação .
ou qualquer outro expediente, o carater competitivo de
procedimento licitatório público.

l_| i i

Multa de ate 20% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

l I Ilíífií-ízi i

XXV- impedir, perturbar ou fraudar a realização de
Í qualquer ato de procedimento licitatório público.

__ _..|-J

Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
Publicação extraordinária da decisão
condenato ria.

XXVI- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa
juridica para participar de licitação pública ou celebrar

Muita de até 20% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.

Ilzl LI
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contratoadministrativo: Publicação extraordinária da decisão
. condenatória. «
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XXVII- Manipular ou fraudar o equilibrio economico- Multa de até 20% do faturamento bruto do
financeiro dos contratos celebrados último exercicio anterior ao da instauração do
com a administração pública processo administrativo.

l Publicação extraordinária da decisão
cor_i_denatõria. _ _ Á

Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a criterio da PMMN que devera examinar a
legalidade da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior,
devidamente justificado e aceito pela PMMN, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades
mencionadas.

Na hipotese da multa atingir o percentual de 10% [dez por cento] sobre o valor do contrato, a PMMN,
podera proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese em que a vencedora também se
sujeitará às sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também
ser aplicada a penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, prevista no art. 79 da Lei nã 10.250/2002..

As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente
às demais sanções previstas neste Edital.

D licitante/contratado será informado que esta passível da aplicação da sanção e tera o direito de
exercer a defesa prévia no prazo de 05(cinco] dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a
juntada de documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nã 9.784/1999.

Transcorriclo o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as
analises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.

As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo maximo de 10 [dez] dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na
Divida Ativa e cobradas judicialmente.

As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

cmusuta oecnvni Quanta-_oos nscunsos oaçanenrziaios
As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos do Municipio de
Morada Nova, a ser informada da lavratura do contrato.

ctfiusutn DÉCIMA QUINTA - oo Fono
Fica eleito o foro do municipio de Morada Nova, para conhecer das questões relacionadas com a presente
Ata que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos.

cLÁUsU|.A oecima sexta ¬ nos sicnarilalos QM
Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os qua' irmam o compromisso de
zelar pelo fiel cumprimento das suas clãusulas e condições.
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Morada Nova [CE],i de ____í__ de 20_.

1 Iíl __ í

Secretaria _ _
Gestor da Ata de Registro de Preços
Prefeitura Municipal de Morada Nova
CONTRATANTE

Nome do Representante
Nome da Empresa
CONTRATADA

TÉSTEMU NHAS:

01. , _ __ _
Nome:
CPF/MF:

02.____
Nome:
CPFXMF:

Q/
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